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PODER EXECUTIVO

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 023/2018 DE 23 DE JANEIRO DE 2018

“Designa Servidores para fiscalizar contratos administrativos e dá outras provi-
dências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso de suas atribui-
ções legais, especialmente aquela prevista no artigo 71, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município.

RESOLVE:

ARTIGO 1º - DESIGNAR o Servidor Publico Municipal o Sr.º JOSE RABELO DOS 
SANTOS. Ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR TECNI-
CO DE ALMOXARIFADO, para acompanhar e fiscalizar Contratos Administrativos 
firmado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 
– SEINFA, desta Prefeitura.

ARTIGO 2 – DESIGNAR a Servidora Publica Municipal a Sr.ª JULIA MALDONA-
DO BERLOFFA. Ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR 
DE DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE, para acompanhar e fiscalizar como 
suplente de Fiscal de Contratos Administrativos firmado pela SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE – SEINFA, desta Prefeitura.

ARTIGO 3 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, em 
23 de Janeiro de 2018.

VALDIR LUIZ SARTOR
Prefeito Municipal  

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 023/2018 DE 23 DE JANEIRO DE 2018

“Designa Servidores para fiscalizar contratos administrativos e dá outras provi-
dências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso de suas atribui-
ções legais, especialmente aquela prevista no artigo 71, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município.

RESOLVE:

ARTIGO 1º - DESIGNAR o Servidor Publico Municipal o Sr.º JOSE RABELO DOS 
SANTOS. Ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR TECNI-
CO DE ALMOXARIFADO, para acompanhar e fiscalizar Contratos Administrativos 
firmado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 
– SEINFA, desta Prefeitura.

ARTIGO 2 – DESIGNAR a Servidora Publica Municipal a Sr.ª JULIA MALDONA-
DO BERLOFFA. Ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR 
DE DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE, para acompanhar e fiscalizar como 
suplente de Fiscal de Contratos Administrativos firmado pela SECRETARIA MUNI-
CIPAL DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE – SEINFA, desta Prefeitura.

ARTIGO 3 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, em 
23 de Janeiro de 2018.

VALDIR LUIZ SARTOR
Prefeito Municipal  
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SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 022/2018 DE 23 DE JANEIRO DE 2018

“Designa Servidores, para fiscalizar contratos administrativos e dá outras provi-
dências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso de suas atribui-
ções legais, especialmente aquela prevista no artigo 71, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município.

RESOLVE:

ARTIGO 1º DESIGNAR o Sr.º PEDRO RAMIRES MARINHO. Ocupante do 
Cargo de Provimento em Comissão de DIRETOR DE DEPARTAMENTO DE AS-
SISTENCIA SOCIAL E HABITAÇÃO, desta Prefeitura. Para atuar como Fiscal de 
Contratos Administrativos firmado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTEN-
CIA SOCIAL, HABITAÇÃO E CIDADANIA – SEMA, desta Prefeitura.

ARTIGO 2 – DESIGNAR a SRª ARLENE CRISTINA DA SILVA, Ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de ASSISTENTE SOCIAL, para acompanhar e fiscalizar 
como suplente de Fiscal de Contratos Administrativos firmado pela SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, HABITAÇÃO E CIDADANIA – SEMA, 
desta Prefeitura.

ARTIGO 3 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, 
em 23 de Janeiro de 2018.

VALDIR LUIZ SARTOR
Prefeito Municipal   

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 020/2018 DE 23 DE JANEIRO DE 2018

“Dispõe sobre Nomeação de Comissão de Patrimônio dá outras providências”.

 
VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso de suas atribui-
ções legais, especialmente aquela prevista no artigo 71, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município.

RESOLVE:

ARTIGO 1º NOMEAR os Servidores seguintes para compor a Comissão de Patri-
mônio, cuja Previsão e atribuição se descrevem no Decreto Municipal nº 007 de 
23 de Janeiro de 2018. .

MARIA REGINA PATRICIO – CPF Nº 175.919.961-34 - COORDENADORA

EDNALDO INACIO DE LIMA – CPF Nº 965.394.371-53 - SUBCOORDENADOR

ALMIM GOMES DA SILVA – CPF Nº 493.632.479-53 - MEMBRO

ARTIGO 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, 
em 23 de Janeiro de 2018.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal
 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA Nº 021/2018 DE 23 DE JANEIRO DE 2018

“Designa Servidores, para fiscalizar contratos administrativos e dá outras provi-
dências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso de suas atribui-
ções legais, especialmente aquela prevista no artigo 71, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município.

RESOLVE:

ARTIGO 1º DESIGNAR a Sr.ª JELCINEDE NITA DOS SANTOS. Ocupante do 
Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR I. Para atuar como Fiscal de 
Contratos Administrativos firmado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, CULTURA ESPORTE E LAZER – SECEL, desta Prefeitura.

ARTIGO 2 – DESIGNAR a Sr.ª AMANDA TOGNON DA COSTA, Ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de NUTRICIONISTA. Para acompanhar e fiscalizar 
como suplente de Fiscal de Contratos Administrativos firmado pela SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER – SECEL, desta 
Prefeitura.

ARTIGO 3 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, 
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, 
em 23 de Janeiro de 2018.

VALDIR LUIZ SARTOR
Prefeito Municipal                       

SETOR DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2018

OBJETO: Registro de Preços para contratação futura de empresa prestadora de 
Serviços Médicos em clinica geral, para realização de plantões semanais, finais 
de semana, sobreavisos, vaga zero e direção clinica para atender o Hospital 
Municipal Cristo Rei de Deodápolis – MS.

LEGISLAÇÃO: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente, no que 
couberem pelas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações, das condições estabelecidas, Lei Complementar 123/2006, 
Decreto Federal 7.892/2013, Decreto Municipal nº 029/2017.

DATA DA ABERTURA: 06 de fevereiro de 2018, às 08:30 horas (local).

O Edital completo estará à disposição no Setor de Licitações, mediante recibo 
com carimbo de CNPJ da empresa, através de pendrive fornecido pelo proprie-
tário ou representante da empresa e através de solicitação no e-mail: licitadeo-
dapolis@yahoo.com, se impresso recolher uma guia no valor de R$ 10,00 (dez 
reais), outras informações poderão ser obtidas pelos telefone 0xx(67) 3448-
1894, ramal 212 ou no setor de licitação, no horário das 07:30 às 11:00 e das 
13:00 às 17:00 horas.

Deodápolis - MS, 23 de janeiro de 2018.

VALENTINA BERLOFFA BARRETO
Pregoeira
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PROCURADORIA JURIDICA 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

 

LEI ORDINÁRIA DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO Nº 666, DE 15 
DE DEZEMBRO DE 2017.

 

“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Deodápo-
lis(MS), para o exercício financeiro de 2018 e dá outras provi-
dências”.

O Prefeito do Município de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de 
suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º. Esta Lei estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Deodápolis, 
para o exercício financeiro de 2018, compreendendo:

I- O Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus Fundos, Funda-
ções, Autarquias, Órgãos e Unidades da Administração Pública Municipal Direta 
e Indireta.

 II- O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo Fundos, Fundações, Autar-
quias, Órgãos e Unidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.

Art. 2º. O conjunto do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município de 
Deodápolis para o exercício de 2018, estima a Receita e fixa a Despesa no valor 
total consolidado de R$ 31.850.000,00 (trinta e um milhões e oitocentos e cin-
quenta mil reais) importando o Orçamento Fiscal em R$: 18.084.140,00 (Dezoito 
milhões, oitenta e quatro mil e cento e quarenta reais) e o Orçamento da Segu-
ridade Social em R$ 13.765.860,00 (Treze Milhões setecentos e sessenta e cinco 
mil e oitocentos e sessenta reais).

Art. 3º. A Receita Orçamentária decorrerá da arrecadação de tributos, transfe-
rências constitucionais e outras receitas correntes e de capital, de acordo com a 
legislação vigente, de conformidade com a Lei de Diretrizes orçamentárias (LDO) 
e separada por fontes de recursos, obedecendo a Instrução Normativa do TCE/
MS e da Secretaria do tesouro Nacional, demonstradas nos quadros que acom-
panham esta Lei.

Parágrafo único: se houver alteração nas normas legais quanto às fontes ou clas-
sificação de fontes, fica autorizado o remanejamento das fontes e suas despesas, 
através de suplementação.

Art. 4°. A receita será arrecadada nos termos da legislação vigente e das espe-
cificações constantes dos quadros integrantes desta lei, observado o seguinte 
desdobramento:

 

RECEITA VALOR EM R$
RECEITAS CORRENTES
RECEITA IMPOSTOS, TAXAS E CONT. DE MELHORIA 3.117.000,00
RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 505.000,00
RECEITA PATRIMONIAL 309.000,00
RECEITA DE SERVIÇOS 96.000,00
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 26.706.600,00
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 273.300,00
OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00
ALIENAÇÃO DE BENS 40.000,00
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 803.100,00
RECEITA TOTAL 31.850.000,00

 

Parágrafo único: durante o exercício financeiro de 2018 a receita poderá ser alte-
rada de acordo com a necessidade de adequá-la à sua efetiva arrecadação.

Art. 5º. O Orçamento para o exercício de 2018, por ser uno conforme consagra a 
legislação, inclui todas as receitas arrecadadas pelo Município, a qualquer título, 
inclusive as que se destinam aos diversos Fundos, Fundações e Autarquias e, 
também, todas as despesas fixadas para a Administração Direta, Indireta e de 
cada Fundo, Fundação e Autarquia, vinculada a um órgão, na condição de Uni-
dade Orçamentária.

Art. 6º. Os Gestores e Ordenadores de Despesas dos Fundos, Fundações, Autar-
quias, Órgãos e Unidades que integram o Orçamento Geral do Município, deverão, 
para efeito de execução orçamentária, adotar, cada um, o Quadro Demonstrati-
vo da Receita e o Plano de Aplicação dessas Unidades que acompanham, como 
anexo, a presente lei, conforme preceitua o inciso I, § 2º do art. 2º da Lei nº. 
4.320/64, no que couber a cada Unidade de Execução Orçamentária.

Art. 7º. A Mesa da Câmara, os Gestores e Ordenadores dos Fundos, Fundações, 
Autarquias, Órgãos e Unidades, encaminharão ao Setor de Contabilidade da Pre-
feitura, até o dia 20 (vinte) de cada mês subsequente, os Balancetes Mensais, 
para fins de incorporação e consolidação ao sistema central de contabilidade, com 
vistas ao atendimento do que dispõe os artigos 50 e 52 da Lei Complementar nº. 
101 de 04 de maio de 2000.

Art. 8º. A Despesa será realizada de acordo com as especificações constantes dos 
quadros que integram esta Lei, observado o seguinte desdobramento:

 

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS DESPESA TOTAL R$
PODER LEGISLATIVO
Câmara Municipal 1.530.000,00
PODER EXECUTIVO
Gabinete do Prefeito 1.276.000,00
Controladoria Geral do Município 105.000,00
Secretaria Municipal de Gestão, Administrativa e Financeira 2.579.000,00
Secretaria Municipal Infraestrutura, Produção e Meio Ambiente 5.698.100,00
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 3.681.480,00
Encargos Gerais 3.965.576,00
Fundo Municipal de Saúde 8.530.380,00
Fundo de Manutenção e Desenv. da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação – FUNDEB

2.780.000,00

Fundo Municipal de Assistência Social 1.376.000,00
Fundo Municipal de Investimento Social 110.000,00
Fundo Municipal da Infância e Adolescência 7.000,000
Fundo Municipal Habitação e Interesse Social 61.000,00
Reserva de Contingência 150.464,00
TOTAL GERAL 31.850.000,00

 

Art. 9º O Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos 
termos da Lei nº. 4.320/64 fica autorizado a abrir créditos adicionais suplemen-
tares até o valor correspondente a 50,00% (cinquenta) sobre o total da despesa 
fixada no orçamento geral, tanto do Poder Executivo como do Poder Legislativo, 
em atendimento ao Artigo 29-A da Constituição Federal, nos termos do art. 14 
desta Lei, utilizando os recursos previstos no § 1º do artigo 43 da Lei Federal 
nº 4.320/64, com a finalidade de incorporar valores que excedam as previsões 
constantes desta Lei, podendo para tanto suplementar ou anular dotações entre 
as diversas fontes de receitas e diversas unidades orçamentárias, fundos ou fun-
dações.

Parágrafo único: se houver excesso de arrecadação em qualquer das fontes de 
recursos, e se houver insuficiência de dotação ao Poder Legislativo, nos termos 
da resposta à pergunta 2 do PARECER-C TC/MS Nº 00/0024/2002, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir crédito suplementar até o limite do excesso, eviden-
ciado em qualquer, programa, projetos ou atividades, considerando a tendência 
de arrecadação do exercício nos Fundos, Fundações, Autarquias e Órgãos, consi-
derando os excessos por fontes de receita, ou no valor da insuficiência de dotação 
do Poder Legislativo.

Art. 10. Dentro do limite previsto no artigo anterior, fica autorizada a abertura de 
créditos adicionais especiais no orçamento do Poder Legislativo e do Poder Exe-
cutivo para a criação de elementos de despesa, que na execução orçamentária se 
fizerem necessários, ou que apresentem insuficiência de dotação, de acordo com 
os artigos 40, 41, 42 e 43 e seus parágrafos e incisos, constantes da Lei Federal 
4.320/64, podendo a Administração Municipal remanejar as dotações entre as 
diversas unidades orçamentárias e diferentes fontes de receita prevista nesta Lei 
Orçamentária, respeitando as dotações exclusivas do Poder Legislativo, sendo que 
as necessidades de dotações da Câmara Municipal deverão ser remanejadas das 
dotações do Poder Executivo, sempre que se fizer necessário.
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§ 1° Fica o Poder Executivo, observadas as normas de controle e acompanhamento 
da execução orçamentária do Poder Legislativo e do Poder Executivo e com 
a finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta lei, 
autorizado a remanejar recursos, entre atividades e projetos de um mesmo 
programa, no âmbito de cada órgão, obedecida a distribuição por grupo de 
despesa.

§ 2° Excluem-se do limite estabelecido no artigo anterior desta Lei Orçamentária, 
para a abertura de créditos adicionais para utilização dos Poderes Executivo e 
Legislativo, as suplementações de dotações visando o atendimento à ocorrência 
das seguintes situações:

I- insuficiência de dotação dentro de um mesmo grupo de despesa, em conformi-
dade com os grupos especificados na LDO;

II- insuficiência de dotação no grupo de despesas 1- Pessoal e Encargos Sociais, 
inclusive subsídios do Poder Legislativo e do Poder Executivo;

III- insuficiência de dotação nos grupos de despesas 2- Juros e Encargos da Dívi-
da e grupo de despesa 6- Amortização da Dívida;

IV- suplementações para atender despesas com o pagamento das Dívidas e Pre-
catórios Judiciais;

V- suplementações que se utilizem dos valores apurados conforme estabelece nos 
incisos I e II do § 1º do artigo 43, da Lei Federal 4.320/64;

VI – suplementação para atender insuficiência de dotações do Poder Legislativo, 
por força da estimativa de receita inferior ao previsto no percentual fixado nesta 
lei, nos termos do art. 29 A da Constituição Federal;

VII- suplementações destinadas a atender alterações nas fontes de receita por 
forca de novas normas legais;

VIII- suplementações para remanejamento dos saldos orçamentários apurados 
nas unidades que serão criadas, extintas, fusionadas ou incorporadas, para im-
plementação das disposições das leis que alterarão a estrutura administrativa da 
prefeitura municipal;

IX- suplementações para atender despesas com educação do ensino fundamental 
e infantil;

X- suplementações para atender despesas com ações e serviços de saúde;

XI- suplementações para atender insuficiência de dotação dentro do mesmo gru-
po de fontes de recursos;

XII- créditos adicionais destinados a adequar alterações ocorridas na estrutura 
organizacional da administração municipal, com a criação, fusão, extinção ou re-
manejamento de órgãos ou unidades orçamentárias.

Parágrafo único - Fica dispensado de restituição e fica vedada a utilização de 
documento de restituição de receitas de origens de convênios, termos de cola-
boração, de fomento ou contribuição para devolução ou ressarcimento de valor 
inferior a R$ 10,00 (dez reais);

Art. 11 Fica o Poder Executivo na execução orçamentária autorizado a:

I- tomar todas as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo com-
portamento da receita;

II- proceder à centralização parcial ou total de dotações da administração muni-
cipal;

III- firmar convênios com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal para recebimento de recursos financeiros da União ou do 
Estado, consignados nos orçamentos ou através de emendas parlamentares ou 
outras formas de repasse;

IV- promover a concessão de subvenções sociais, auxílios ou contribuição à orga-
nização da sociedade civil, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 
inclusive cooperativas sociais e organizações religiosas, nos termos da Lei Federal 
nº 13.019/2014 e alterações posteriores, mediante Termo de Colaboração ou Ter-
mo de Fomento ou Acordo de Cooperação, obedecendo ao interesse e conveniên-

cia do Município e com as entidades constantes no Anexo I desta lei;

IV- firmar termos de colaboração e de fomento precedidos de chamamento pú-
blico nos termos em que dispõe a Lei Federal nº 13.019/2014 e alterações pos-
teriores e que será considerado dispensado se a entidade beneficiária for identifi-
cada nominalmente em lei orçamentária ou for autorizada em lei que identifique 
expressamente a entidade beneficiária nas transferências de recursos a título de 
subvenção;

V- firmar termos de colaboração ou de fomento com as organizações sociais, sem 
fins lucrativos nominadas nos anexos a esta lei, para transferência de recursos 
destinados à execução de atividades ou projetos de interesse e competência do 
município nas áreas de educação, saúde, assistência social, cultura, meio ambien-
te e esporte, entre outras, com as entidades sem fins lucrativos, através processo 
de inexigibilidade de chamamento público:

VI- firmar termo de contribuição com entidades sem fins lucrativo, enquadradas 
ou não na Lei nº 13.019/2014, para repasse de contribuições, como despesas às 
quais não corresponda contraprestação direta em bens e serviços e que não seja 
reembolsável pelo recebedor, inclusive as destinadas a atender a despesas de 
manutenção de outras entidades de direito público ou privado, que desenvolvam 
atividades de interesse da população local, nas áreas de esporte, lazer, cultura, 
desenvolvimento social e econômico, entre outras áreas;

VII- a celebrar sem chamamento público termos de colaboração ou de fomento 
que envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às leis orçamen-
tárias anuais;

VIII- a dispensar o chamamento público nos termos de colaboração ou de fomen-
to no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de 
atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até 180 dias e nos casos 
de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência 
social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente 
credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política e em casos de calamidade 
pública e quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, nos termos 
da Lei n° 13 019/2014;

IX- a conceder reajustes de pessoal ativo e inativo, observando os dispositivos 
Constitucionais e aos artigos nº 19 e n.º 20 da Lei Complementar n.º 101 de 04 
de maio de 2000;

X- a suplementar ou deduzir o Orçamento Geral da Câmara Municipal, em até 30 
(trinta) dias após o encerramento do exercício de 2017, tendo por base a receita 
efetivamente arrecadada no exercício financeiro de 2017, nos termos da resposta 
à pergunta 2 do Parecer-C nº 00/0024/2002;

XI-- a registrar por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento, as 
variação de dotações orçamentárias, as suplementações de dotações orçamentá-
rias, alteração de fontes de recursos que não caracterizam alteração do contrato;

XII – fica autorizado nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal a concessão de 
anistia, remissão, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, que deve ser previamente autorizada 
pela Câmara Municipal e deve estar acompanhada de medidas de compensação, 
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 
da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Art. 12. Após a aprovação da proposta de Lei Orçamentária, o Poder Executivo 
Municipal tem até o dia 31 de janeiro de 2018 para enviar à Câmara Municipal, 
cópia completa dos Quadros de Detalhamento das Despesas e do Orçamento 
Anual, devidamente corrigido e adequado com as alterações e modificações que 
porventura sejam aprovadas pelo Legislativo.

Art. 13. Ficam aprovados os Quadros Demonstrativos da Receita e Plano de Apli-
cação para o Exercício de 2018 dos seguintes Fundos, Fundações e Autarquias, 
que acompanham a presente Lei e seus anexos.
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Fundo Municipal de Saúde 8.530.380,00
Fundo de Manutenção e Desenv. da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
– FUNDEB

2.780.000,00

Fundo Municipal de Assistência Social 1.376.000,00
Fundo Municipal de Investimento Social 110.000,00
Fundo Municipal da Infância e Adolescência 7.000,000
Fundo Municipal Habitação e Interesse Social 61.000,00

 

Art. 14. Em cumprimento ao Artigo 29-A da Constituição Federal, e em cotejo 
ao artigo 9º deste Projeto de Lei, o Executivo Municipal se obriga a suplementar 
ou deduzir o Orçamento Geral da Câmara Municipal de Deodápolis, em até 30 
(trinta) dias após o encerramento do exercício de 2017, tendo por base a receita 
efetivamente arrecadada no exercício financeiro de 2017 e até o limite de 7% 
normatizado na Constituição Federal.

Art. 15. Constará nesta Lei, nos termos do artigo 5º da Lei Complementar 
101/2000, a previsão de uma reserva de contingência no valor de até 1% (um 
por cento) da Receita Corrente Líquida, para atendimento complementar das si-
tuações de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 16. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar automaticamente o Plano 
Plurianual vigente para o período de 2018 a 2021, de acordo com os anexos desta 
lei.

Art. 17. Esta Lei entrará em vigor em 1º de Janeiro de 2018, revogadas as dispo-
sições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis/MS, aos 15 dias do mês de dezem-
bro de 2017.

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2018

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2018

OBJETO: Registro de Preços para Contratação futura de empresa prestadora de 
Serviços Médicos em clinica geral, para realização de plantões semanais, finais de 
semana, sobreavisos, vaga zero e direção clinica para atender o Hospital Municipal 
Cristo Rei de Deodápolis – MS.

LEGISLAÇÃO: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente, no que 
couberem pelas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações, das condições estabelecidas, Lei Complementar 123/2006, 
Decreto Federal 7.892/2013, Decreto Municipal nº 029/2017.

DATA DA ABERTURA: 06 de fevereiro de 2018, às 08:30 horas (local).

O Edital completo estará à disposição no Setor de Licitações, mediante recibo com 
carimbo de CNPJ da empresa, através de pendrive fornecido pelo proprietário ou 
representante da empresa e através de solicitação no e-mail: licitadeodapolis@
yahoo.com, se impresso recolher uma guia no valor de R$ 10,00 (dez reais), 
outras informações poderão ser obtidas pelos telefone 0xx(67) 3448-1894, ramal 
212 ou no setor de licitação, no horário das 07:30 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 
horas.

Deodápolis - MS,  23 de janeiro de 2018.

Valentina Berloffa Barreto

Pregoeira


